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PROCESSO Nº 08520.011523/2012-66 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2013  

A União, por intermédio do SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM SERGIPE, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, 
mediante o regime de empreitada por preço global por lote  e preço global por 
item , conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento 
licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao 
Decreto n° 2.271, de 1997, à Instrução Normativa SL TI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 
2008, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 
1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e 
seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública:  15 de fevereiro de 2013 

Horário:  10h (dez horas - horário de Brasília) 

Endereço:  Portal Comprasnet - www.comprasnet.gov.br 

Encaminhamento da proposta e anexos : a partir da data de divulgação do Edital no 
Comprasnet, até a data e horário da abertura da sessão pública 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado 
(fixo-fixo e fixo-móvel), Serviço de Comunicação Multimídia e outros serviços de 
telefonia, a serem executados de forma contínua, visando atender às necessidades do 
Departamento de Polícia Federal de Sergipe, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência,  neste Edital e seus Anexos.  

1.2. A licitação será subdivida em grupos, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu 
interesse; deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada 
grupo em que pretende competir. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por grupo (lote) e 
preço global por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência (Anexos A, B, C e D) 

1.2.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços  

1.2.3. ANEXO III - Modelo de Atestado de Vistoria 
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1.2.4. ANEXO IV – Minuta do contrato  

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante 
o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal Comprasnet, para 
participação de Pregão Eletrônico. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito 
Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do 
artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos reg ulamentadores; 

2.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 
do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1 998; 

2.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

2.2.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou 
rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e 
desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos 
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.4. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, desde que 
observem as seguintes condições: 

2.4.1.  figure entre os diretores, responsáveis técnicos ou sócios das empresas 
consorciadas,  funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado na 
Anatel. 

2.4.2.  A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente. 

2.4.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações da 
regularidade fiscal de cada uma das empresas participantes do consórcio. 

2.4.4. Os consorciandos deverão apresentar, além dos documentos exigidos no 
item 9 e seus subitens, compromisso de constituição do consórcio, por escritura 
pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 
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Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação, as 
obrigações e a responsabilidade solidária de cada consorciando pelos atos 
praticados por qualquer deles, tanto na fase da licitação quanto na de execução do 
contrato dela eventualmente decorrente. 

2.4.5.  Em relação ao resultado da liquidez, serão analisados os valores 
apresentados por cada  consorciando e será considerado, para efeito de 
habilitação, seu somatório, proporcionalmente a participação de cada empresa na 
constituição do consórcio. Não importará em desclassificação do consórcio a 
apresentação, por qualquer das empresas dele participantes, resultado inferior ao 
requerido, desde que, proporcionalmente, o consórcio tenha atingido a o índice de 
liquidez total. 

2.4.6. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de  
conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 

2.4.7.  Os consorciandos deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 
constituição ou composição do consórcio, salvo quanto à sua liderança, restrita às 
empresas que o compõe. Em qualquer caso, a alteração deverá ser submetida à 
anuência e aprovação da DPF/SE, visando manter válidas as premissas que 
asseguraram a habilitação do consórcio original. 

2.4.8. Os consorciandos deverão comprometer-se a apresentar, antes da 
assinatura do contrato eventualmente decorrente da licitação, o instrumento de 
constituição do consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma 
das empresas para autorizar a alienação de bens do ativo fixo, e registrado no 
órgão oficial competente. Dito instrumento deverá observar, além dos dispositivos 
legais, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem. 

2.4.9.  Qualquer empresa que integrar um consórcio para concorrer neste pregão, 
não poderá participar, nesta mesma licitação, isoladamente ou compondo outro 
consórcio, independente da quantidade de itens ou grupos em que o Objeto for 
dividido. 

2.4.10. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

2.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 
do licitante. 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal Comprasnet, 
conforme procedimento da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 11 de outubro 
de 2010. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor  
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3.4. do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

3.7. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet até 
a data e horário da abertura da sessão pública. 

4.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico: 

a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências deste Edital; 

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste 
certame; 

c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei 
nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002. 

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secre taria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

4.2.1. O licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e a 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), 
deverão declarar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de 
funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2.1.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que 
se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°,  parágrafo 4°, da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufru ir do tratamento 
diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar 
sua condição de ME/EPP no sistema Comprasnet.  

4.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
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4.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos campos relativos a: 

4.3.1. Valor mensal e valor global da proposta, em algarismo, expresso em 
moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 

4.3.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos 
decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com 
impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo 
de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste 
Edital; 

4.3.1.2. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IR PJ - e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -,  que não 
podem ser repassados à Administração, não serão inc luídos na 
proposta de preços apresentada; 

4.3.2. Descrição detalhada do objeto ofertado, conforme especificações 
constantes no termo de Referencia, contendo as seguintes informações: 

4.3.2.1. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada 
pela Administração como referência, a respectiva comprovação de 
exeqüibilidade; 

4.3.2.2. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na 
execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; 

4.3.2.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data da sua apresentação. 

4.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do a rtigo 57 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta, à independência em sua formulação ou ao enquadramento 
como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste edital. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

5.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o 
Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e 
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para divulgação. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE  ou GRUPO, ou, 
pelo valor GLOBAL DO ITEM, em caso de item que não faz parte de grupo. 

7.1.2. A oferta de lance para um grupo ou lote, implica na oferta para todos os itens 
que compõem o grupo.  

7.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema 
e do valor consignado no registro. 

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

7.3.1. Os lances enviados pelo mesmo licitante com intervalo inferior a 20 (vinte) 
segundos serão descartados automaticamente pelo sistema, conforme Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 03, de 16 de dezembro de 201 1. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles 
ofertados e registrados pelo sistema. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.10. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 
de 2007. 

7.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e 
COOP participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor 
preço e das demais ME/EPP/COOP na ordem de classificação, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

7.10.2. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor 
classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.10.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP 
participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido 
no subitem anterior. 

7.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP 
empatadas, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira 
colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final 
de desempate, conforme subitens acima.  

7.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova 
classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo 
sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo 
ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

7.10.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao 
fornecedor classificado em primeiro lugar.  

7.11. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o 
critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
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a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.  

7.11.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato 
público, para o qual os licitantes serão convocados. 

7.12. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – 
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o 
limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, 
inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o 
artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de iníci o de atividade no exercício 
considerado. 

8.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 
(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A  e 12, da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 

8.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 
limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor 
do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e  12, da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

8.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibili dade do 
preço em relação ao valor estimado para a contrataç ão e sua exequibilidade , 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por LOTE  e 
menor preço GLOBAL por ITEM  (em caso de item não agrupado), devendo os lances 
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assim serem ofertados, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

8.3.1. Os preços terão como referência  os valores máximos admitidos para 
contratação definidos no Termo de Referência (Anexo I-D). Serão ainda parâmetro 
para o julgamento das propostas os valores unitário s dos minutos praticados 
no mercado.  

8.3.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo da  contratação 
definido no Termo de Referência  (Anexo I-D). 

8.4. O licitante detentor do menor preço deverá imediatamente encaminhar a planilha 
de custo e formação de preços (modelo Anexo II), com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor, no prazo máximo de 3 (três) horas , através do e-
mail cpl.srse@dpf.gov.br ou fax : 79-3234-8534, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico. 

8.4.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.4.2. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a 
necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é 
suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

8.5. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente 
documento contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua 
exeqüibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.6. Será desclassificada a proposta final que: 

8.6.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

8.6.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou 
Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste 
Edital; 

8.6.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de 
Custo e Formação de Preços, observados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade; 

8.7. Também será desclassificada a proposta final que: 

a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação pretendida; 

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à 
produtividade apresentada. 
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8.7.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 
custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta. 

8.7.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 
na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 19 93, para efeito de comprovação 
de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

8.7.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de 
justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 
inexeqüibilidade; 

8.7.2.2. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 
similares; 

8.7.2.3. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

8.7.2.4. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada; 

8.7.2.5. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados; 

8.7.2.6. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 
proponente; 

8.7.2.7. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 
por órgãos de pesquisa; 

8.7.2.8. Estudos setoriais; 

8.7.2.9. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual 
ou Municipal; 

8.7.2.10. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 
excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação 
dos serviços; e 

8.7.2.11. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

8.7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta 
não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível 
a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta. 

8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 
continuidade. 

8.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for 
desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital. 
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8.9.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

8.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8.11. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar 
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar deverá comprovar, no prazo máximo de 03 (três) horas , a contar da 
solicitação no sistema eletrônico, sua condição de habilitação, por meio do fax 
número (79) 3234-8560 ou do email cpl.srba@dpf.gov.br , com posterior 
encaminhamento do documento pertinente por via postal ou similar no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis . 

9.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

9.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados : 

9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
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social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° d a Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Na cional de Registro 
do Comércio – DNRC; 

e. No caso de cooperativa:  

e.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da 
assembléia que os aprovou; 

e.4. Os editais de convocação das três últimas assembléias gerais 
extraordinárias; 

e.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa 
a contratar o objeto da licitação; 

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou 
estadual , relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão 
conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e/ou Estadual , 
do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão 
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às 
contribuições previdenciárias e às de terceiros; 
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f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 
certidão positiva com efeitos de negativa. 

9.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de ser inabilitado. 

9.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 
menos de 30 (trinta) dias  contados da data da sua apresentação; 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade; 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar 
cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de 
abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

b.3. No caso de licitação para locação de materiais, não se exigirá da 
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social; 

b.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão  ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

b.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 
que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 
extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, 
no caso de empresas inscritas no SICAF: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 
 
 
 

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

SG = 
                             Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido  
equivalente a 10% (dez por cento)  do valor total estimado da contratação ou do 
lote ou item pertinente. 

9.3.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a. Extratos ou as íntegras do Contrato de Concessão  ou de Permissão , ou do 
Termo de Autorização  e das alterações subsequentes, subscritos pela Anatel, 
para prestação do STFC na(s) modalidade(s) para a(s) qual(is) pleiteia 
habilitação; 

b. Certificado ou Declaração fornecido pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL atestando que presta Serviços de Telefonia Fixa 
Comutada na área a que se propõe participar como licitante; Termo ou Contrato 
de Concessão, Autorização ou Permissão firmado com a ANATEL;  

c. Declaração ou Atestado de vistoria, assinado pelo representante da empresa 
licitante, na primeira hipótese ou pelo servidor responsável, no caso de Atestado, 
conforme disposto no item 6 do Termo de Referência e modelo constante no 
Anexo III. 

9.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo 
com o vulto e a complexidade de cada item. 

9.4.1. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em 
outro lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.5. O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, até o terceiro 
dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de apresentar 
os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam 
validados e atualizados. 

9.5.1. A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo Pregoeiro, 
devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo. 

9.5.2. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu 
prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas , documento válido que comprove o 
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atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007. 

9.5.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação. 

9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.6.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase 
de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou 
entidades emissoras de certidões por sítios oficiais. 

9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.10. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação. 

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

9.11.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo 
de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa.  

9.11.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o 
Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo 
Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do 
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de 
aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado.  

9.11.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de 
extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do 
tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 
9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006,  com a negativa do 
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prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 

9.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre 
ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que 
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente 
justificados. 

9.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos 
de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Admi nistração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços 
(Modelo Anexo II) e eventuais justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, 
deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas , a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico. 

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal, conforme modelo constante no anexo II. 

10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e 
agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, 
caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante 
poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 
de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, 
que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o 
licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
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11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os 
à autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 
adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção 
de recorrer. 

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, 
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 
prazos legais. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DO CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis , contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

13.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao 
SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 
verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, 
da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao C adastro Informativo de 
Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do 
processo.  

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que 
mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a 
assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

13.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
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13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

13.7. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 

14. DA GARANTIA 

Não será exigida a prestação da garantia prevista no parágrafo 1º do Artigo 56, da Lei 
nº 8.666/93 pela Contratada. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 
sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por 
períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do 
inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de 
preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da 
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais 
vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 

15.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

15.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de 
licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto 
perdurarem os efeitos; 

15.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e 
o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da 
empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 

15.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos 
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados 
no primeiro ano de vigência da contratação. 

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo.  

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência  e na minuta do instrumento de Contrato. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do primeiro dia útil após o atesto do documento de cobrança 

17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

17.1.2. O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, 
podendo haver variação entre a quantidade de minutos efetivamente 
utilizada e a quantidade de minutos estimada, constante dos anexos 
doTermo de Referência 

17.2. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida, com aviso de 
recebimento, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, com antecedência 
mínima de 20 (vinte) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o 
Gestor do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, o 
aceite. 

17.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o 
detalhamento dos serviços executados. 

17.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente 
prestados. 

17.4. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os 
fatos serão informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança. 

17.4.1. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normati va SLTI/MPOG n° 
02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada: 

17.4.1.1. não produziu os resultados acordados; 

17.4.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 
executou com a qualidade mínima exigida; 

17.4.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada,  

17.5. O atesto dos serviços prestados por força desta contratação será feito 
mediante ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços 
efetivamente utilizados. 

17.6. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 
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17.7. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta 
contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) 
e 150 (cento e cinqüenta) dias, para as modalidades local, longa distância nacional 
e longa distância internacional, respectivamente, contados a partir da efetiva 
prestação dos serviços. 

17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

17.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento 
e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

18. DO REAJUSTE 

18.1. As tarifas e preços serão reajustados de acordo com a variação registrada 
pela ANATEL através do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), 
observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses, considerados a 
partir da assinatura do contrato ou dos reajustes concedidos. 

18.2.  Na hipótese da ANATEL determinar a redução, de maneira análoga, a 
CONTRATADA deverá repassa-la à CONTRATANTE. 

18.3.  Os reajustes devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de 
documento expedido pela CONTRATADA. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  0001 



 
 
 
 

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho:  06.122.2112.0001 

PI:  702T 

Valor: R$ 202.660,20 (duzentos e dois mil seiscento s e sessenta reis e 
vinte centavos). 

19.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações 
orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária 
que, no decorrer da licitação: 

20.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 
proposta; 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Fizer declaração falsa; 

20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

20.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento)  sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

20.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação 
estão previstas no item 11 do Termo de Referência. 

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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20.6. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias , a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e 
cobradas judicialmente. 

20.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Até dois dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o 
encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro. 

21.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  

21.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação 
das modificações no Edital. 

21.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do email 
cpl.srse@dpf.gov.br . 

21.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas. 

21.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

21.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da sessão pública. 

21.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

21.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
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devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

21.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

21.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no 
endereço AV. Augusto Franco, 2260, Siqueira Campos, Aracaju-Se, nos dias úteis, 
no horário das 8h30min  às 11h30min e das 14h30min às 17h30min .  

21.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br . 

21.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados no órgão, situado no endereço e horário constantes no item 
21.14. 

21.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de 
seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais 
documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n°  10.520, de 2002. 

21.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 
123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Inst rução Normativa SLTI/MPOG n° 
2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

21.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção 
Judiciária de Aracaju/SE  - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

Município de Aracaju , 24 de janeiro  de 2013. 

 

RONALDO CORRÊA 
Pregoeiro SR/DPF/SE, Matrícula 11.922 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA POR MEIO DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 
 
 
1. OBJETO 
 

1.1. O presente Termo de Referência se destina à contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-
móvel), Serviço de Comunicação Multimídia e outros serviços, a serem executados de 
forma contínua, conforme as especificações e condições constantes deste instrumento 
e seus anexos. 
 
1.2. O objeto desta contratação é composto por itens organizados em grupos de itens e 
item isolado, para cotação e lances, que serão ofertados por preço anual do item, mas 
será considerado para fins de classificação o menor valor global  do item, quando 
isolado  ou menor valor global do grupo , quando os itens estiverem agrupados, 
conforme relacionado abaixo: 

 
1.2.1. GRUPO 1 (composto pelos itens 1, 2, 3, 4 e 5) : Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC) na modalidade local através de entroncamento digital 
conectado ao PABX para atender ao DPF/SR/SE (ver anexo A); 

 
1.2.1.1. O serviço telefônico na modalidade Local compreende a 
realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones 
móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais 
(Discagem Direta a Ramal – DDR). 

 
1.2.2. GRUPO 2 (composto pelos itens 6, 7, 8 e 9) : Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC) na modalidade local através de linhas diretas analógicas; 

 
1.2.2.1.  O serviço telefônico na modalidade Local através de linhas diretas 
analógicas compreende a realização de chamadas locais para telefones 
fixos e para telefones móveis através de linhas diretas não-residenciais a 
serem instaladas em qualquer ponto do Estado de Sergipe. 

 
1.2.3. GRUPO 3 (composto pelos itens itens 10, 11, 12, 13 e 14 : Serviço 
Telefônico Fixo Comutado, na modalidade longa distância nacional (LDN) e 
internacional (LDI); 

 
1.2.3.1.  O serviço telefônico na modalidade Longa Distância Nacional 
(LDN) compreende a realização de chamadas originadas em telefones 
fixos das Unidade do DPF no Estado de Sergipe e destinadas a telefones 
fixos e telefones móveis de Áreas Locais distintas no território nacional.  
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1.2.3.2. O serviço telefônico na modalidade Longa Distância Nacional 
(LDN) é divido em serviço intra-regional e serviço inter-regional, nos 
termos do Anexo I do Plano Geral de Outorgas de Serviço de 
Telecomunicações (PGO), instituído pelo Decreto nº 6.654/2008. 
 
1.2.3.3.  O serviço LDN intra-regional, de acordo com o PGO, 
compreende as ligações oriundas de telefones fixos de uma Unidade do 
DPF no Estado de Sergipe, e destinadas a telefones fixos e telefones 
móveis das demais Áreas Locais do Estado, ou seja, dentro da Região I. 
 
1.2.3.4.  O serviço LDN inter-regional, de acordo com o PGO, 
compreende as ligações oriundas de telefones fixos das Unidades do 
DPF no Estado de Sergipe, e destinadas a telefones fixos e telefones 
móveis das Regiões II e III.  
 
1.2.3.5.  O serviço telefônico na modalidade Longa Distância 
Internacional (LDI) compreende as ligações originadas em telefones fixos 
das Unidades do DPF no Estado de Sergipe e destinadas a telefones 
fixos e telefones móveis no exterior. 
 

1.2.4. GRUPO 4 (composto pelos itens 15, 16, 17,  18 e 19)  : Serviço 
Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade local através de 
entroncamento digital para atender os sistemas de interceptação do DPF/SR/SE 
(ver anexo A); 

 
1.2.4.1. O serviço telefônico na modalidade Local compreende a 
realização de chamadas locais para telefones fixos e para telefones 
móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais 
(Discagem Direta a Ramal – DDR). 

 
1.2.5. ITEM 20: Este item deve ser ofertado individualmente, pelo valor global 
anual, não integra grupo ou lote. Consiste no serviço de Comunicação Multimídia 
(SCM) na modalidade internet banda larga, sem garantia de banda, com 
velocidade de conexão de 5mbps, a qualidade do serviço deve observar a 
cartilha da Anatel, 

 
1.2.5.1. O Serviço de Comunicação Multimídia na modalidade Internet 
Banda Larga compreende o acesso de computadores instalados nas 
Unidades do DPF no Estado de Sergipe à rede mundial de computadores 
e à comunicação dos computadores entre suas próprias Unidades. 
1.2.5.2. O Serviço de comunicação Multimídia não deve ser vinculado a 
outros serviços, como também não deve depender de outros serviços 
para seu funcionamento.  

 
1.3. As contratações em questão serão realizadas mediante Pregão Eletrônico, conforme o 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do qual participam as Unidades do Departamento 
de Polícia Federal (DPF) em Sergipe indicados no Anexo I-A e segundo as quantidades 
estimadas nos Anexos I-B, I-C e I-D deste Termo de Referência. 
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1.4. Para fins deste edital, lote e grupo são sinônimos. 
  
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO 

 
2.1. O governo federal, como toda grande organização, tem gastos volumosos com serviços 
de telefonia e dados nos órgãos e entidades que o compõem. Os crescentes desafios 
colocados para o governo acabam induzindo o aumento da máquina administrativa e, 
conseqüentemente, dos gastos com seus serviços. 
2.2. Parte significativa desses dispêndios pode ser reduzida com processos de contratação 
eficientes, planejados previamente por meio da apuração das necessidades e das 
demandas de cada órgão da administração. 
 
2.3. A execução dos serviços em tela atenderá às necessidades das Unidades do 
Departamento de Polícia Federal (DPF) no Estado de Sergipe no que tange às 
comunicações telefônicas de servidores, transmissão segura de dados entre as unidades de 
inteligência e ao monitoramento e interceptações autorizadas de ligações telefônicas e de 
dados, sendo essencial ao pleno desempenho das atividades do órgão, auxiliando na 
execução de Missões Policiais e atividades Administrativas, no Estado de Sergipe e em todo 
Território Nacional. 
 
2.4. Os serviços de telefonia enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 
trata a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005, por possuírem padrões de 
desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, 
podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
 
2.5. Os Serviços Telefônicos Fixos Comutados (STFC) descritos neste Termo de Referência 
serão utilizados para atender as demandas das Unidades do DPF em Sergipe, tanto no que 
diz respeito às comunicações telefônicas, quanto ao efetivo funcionamento dos sistemas de 
interceptação de sinais (áudio) hoje disponíveis e em uso.  
 
2.6. Quanto às conexões de Internet Banda Larga, servirão para atender à necessidade de 
comunicação das unidades de inteligência. 
 
2.7. A opção por agrupamento dos itens em lotes deve-se à peculiaridade dos serviços a 
serem contratados, que requerem emprego de tecnologia específica e padronizada para 
cada grupo de itens, de forma a viabilizar a qualidade na prestação dos serviços, bem como 
a economicidade e eficiência, vez que os itens agrupados não têm funcionalidade de forma 
isolada, logo, não poderiam ser adjudicados por diferentes operadoras do serviço. 
 
2.8. Os equipamentos exigidos para os serviços de transmissão de dados e internet são 
aqueles necessários à disponibilização do acesso a um terminal de computador/servidor 
instalado na sala técnica de cada uma das unidades. Como cada empresa prestadora de 
serviço trabalha com um tipo de equipamento específico compatível ao sistema próprio não 
é possível especificar o cabeamento e o modem ou roteador correspondente. 
 
2.9. Dados técnicos e parâmetros utilizados para definição das demandas. 
       2.9.1. Grupo 1. 
                  2.9.1.1. Para este grupo foi especificado a contratação de um Link de 2Mbps, 
com 30 canais digitais, a quantidade de canais garante ser possível a realização de até 
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trinta chamadas externas sem congestionamento de linhas, o levantamento leva em 
consideração dados obtidos  do PABX e da conta telefônica fornecida pela operadora. 
                  2.9.1.2. Este serviço tem como finalidade interligar o PABX com a operadora e a 
rede nacional de telefonia. 
                 2.9.1.3. A quantidade de minutos foi obtida levando-se em consideração dados do 
trafego do equipamento que monitora o PABX. 
 
      2.9.2. Grupo 2. 
                2.9.2.1. A instalação de linhas analógicas tem como objetivo atender setores 

específicos que necessitam de linhas privadas, sem restrições que possam 
prejudicar o desempenho de funções estratégicas. 

               2.9.2.2. A quantidade de minutos foi obtida na pesquisa de trafego anual fornecido 
pela operadora. 

               2.9.2.2. A distribuição destas linhas segue a critérios de demanda conforme 
descrição: 

                            a) Duas linhas no aeroporto de Aracaju, para atendimento ao publico. 
                 b) Uma linha no NTI/DPF/SR/SE, para ser usada em casos de emergência 

quando da falha de equipamentos de telecomunicações ou na falha do 
PABX. 

                 c) Três linhas para o NIP/DPF/SR/SE, usadas para desvio de escutas e 
recebimento de chamadas a cobrar dos agentes em trabalho de campo. 

                                       d) Quatro linhas para a DRE/DPF/SR/SE, usadas para desvio de escutas 
e recebimento de chamadas a cobrar dos agentes em trabalho de campo. 

 
2.9.3. Grupo 3. 
         2.9.3.1. A quantidade de serviços especificadas neste grupo tem como base os 

dados registrados no PABX, e nas contas detalhadas fornecidas pela 
operadora. 

 
2.9.4. Grupo 4. 
         2.9.4.1. Os serviços licitados neste grupo são para atender os sistemas de 

interceptação digital dos setores investigativos. 
         2.9.4.2.  Para o equipamento que atende a DRE/DPF/SR/SE foi especificado um 

link de 2Mbps, com trinta canais e trezentos ramais DDR. 
         2.9.4.3. Para o equipamento do NIP/DPF/SR/SE que vai ser implantado, foram 

especificados dois Links de 2Mbps, com trinta canais por link, e seiscentos 
ramais DDR.  

 
2.9.5. Item 5. 
        2.9.5.1. Este item tem como objetivo interligar os equipamentos de intercepção 

digital com a rede mundial de computadores, e também possibilitar acesso 
irrestrito dos setores investigativos a rede mundial de computadores. 

        2.9.5.2.  Com relação a quantidade foi definido da seguinte forma: 
                      a) Um circuito para atender ao NTI/DPF/SR/SE. 
                       b) Um circuito para atender o equipamento de interceptação digital da 

DRE/DPF/SR/SE. 
                       c) Um circuito para atender o sistema de interceptação digital do 

NIP/DPF/SR/SE. 
                       d) Dois circuitos para atender aos outros setores do DPF/SR/SE. 
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2.10. Por fim, a contratação objetiva respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços 
prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos 
governamentais. 
 
 
3. DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS ITENS  
 
 
GRUPO  

 
ITENS 

 
DETALHES TÉCNICOS 

    
 
 
 
 
 
    I 

 
 1 

Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas 
as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a 
Unidade do DPF no Estado de Sergipe para telefones fixos nesta 
mesma área 

  
 
2  

Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Local (VC1), assim 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está 
compreendida a Unidade do DPF no Estado de Sergipe para telefones 
móveis nesta mesma área. 
 

3 Serviço de fornecimento de link E1 de 2mbps para entroncamento do 
PABX com a operadora.  

4 Serviço de instalação do item 3. O preço da intalação é cobrado 
somente na primeira fatura, única vez. 

5 Serviço de ramais DDR para interligação do PABX 
 
 
 
    
   II 

6 Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas 
as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a 
Unidade do DPF no Estado de Sergipe 

7 Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Local (VC1), assim 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está 
compreendida a Unidade do DPF no Estado de Sergipe para 
telefones móveis nesta mesma área 

8 Assinatura mensal de linha fixa comutada.  
9 Serviço de instalação do item 8. O preço da intalação é cobrado 

somente na primeira fatura, única vez. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    III 

  
 
 
  10 

Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional 
compreendido pelo serviço LDN intra-regional, que abrange as 
ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos 
cujos códigos nacionais (DDD) tenham o primeiro dígito igual e o 
segundo diferente ao da Área Local de uma Unidade do DPF no 
Estado de Sergipe. 

 
 
   11 

Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional 
compreendido pelo serviço LDN inter-regional, que abrange as 
ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos 
cujos códigos nacionais (DDD) tenham o primeiro dígito diferente ao da 
Área Local de uma Unidade do DPF no Estado de Sergipe. 
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12 
 

Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância 
Nacional compreendido pelo Valor de Comunicação 2 (VC2), que 
abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a 
telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais 
(DDD) com o primeiro dígito igual e o segundo diferente ao da Área 
Local de uma Unidade do DPF no Estado de Sergipe. 

 
 
13 

Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância 
Nacional compreendido pelo Valor de Comunicação 3 (VC3), que 
abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a 
telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais 
(DDD) com o primeiro dígito diferente ao da Área Local de uma 
Unidade do DPF no Estado de Sergipe.  

 
14 

Serviço Telefônico na modalidade Longa Distância Internacional (LDI) 
que compreende as ligações originadas em telefones fixos das 
Unidades do DPF no Estado de Sergipe e destinadas a telefones fixos 
e telefones móveis no exterior. 
 

 
    
 
 
 
 
    IV 

 
15 

Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas 
as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida a 
Unidade do DPF no Estado de Sergipe para telefones fixos nesta 
mesma área 

16 Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Local (VC1), assim 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está 
compreendida a Unidade do DPF no Estado de Sergipe para telefones 
móveis nesta mesma área. 

17 Serviço de Link de 2Mbps para interligação dos sistemas de 
interceptação digital. 
 

18 Serviço de Instalação do item 17. O preço da intalação é cobrado 
somente na primeira fatura, única vez. 

19 Serviço de Ramais DDR para interligação dos sistemas de 
interceptação digital. 
 

  
 
 
20 

Este item deve ser ofertado individualmete, pelo valor global anual, 
pois ele não integra grupo ou lote.  Consiste em  serviço de 
Comunicação Multimídia (SCM) na modalidade internet banda larga, 
sem garantia de banda, com velocidade de conexão de 5Mbps, e taxa 
de download de 1Mbps. 

 
4.  DEMANDA DO ÓRGÃO E CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS   
 
4.1. Troncos Digitais  (E1):  
 
a. GRUPO-1- A quantidade de entroncamentos de entrada e saída fornecida pela 
CONTRATADA para atender o GRUPO 1, deverá ser de no mínimo 1(um) link de 2Mbps, e 
suportar até 120 (cento e vinte) ramais,  para evitar chamadas perdidas e proporcionar 
qualidade no serviço telefônico objeto deste Termo de Referência. 
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b. GRUPO-4- A quantidade de entroncamentos de entrada e saída fornecida pela 
CONTRATADA deverá ser de no mínimo 3(três) links de 2Mbps, e suportar até 900 
(novecentos) ramais,  para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço 
telefônico objeto deste Termo de Referência. 
 
c. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de 
Entrada e Saída serão fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer natureza para 
a CONTRATANTE. 
 
d. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame firmará(ão) contratos separados com o DPF. A 
tarifação deverá ser tratada separadamente e única para cada Unidade, segundo cada 
contrato firmado. A tarifação deve ser feita sobre cada ramal do entroncamento. Para tanto, 
a identificação das ligações para tarifação e faturamento será de acordo com os números de 
origem e destino presentes nas chamadas TDM entregues para a(s) operadora(s). 
 
e. O Perfil de Tráfego, contendo as estimativas de contratações por unidade participante, é 
apresentado no Anexo C deste Termo de Referência. O perfil indicado, no entanto, não se 
constitui em qualquer compromisso de aquisição. 
 
f. Os preços deverão ser cotados mediante preenchimento da Planilha de Formação de 
Preços, constante do Anexo F deste Termo de Referência. O proponente que manifestar 
lance para item integrante que um grupo deverá cotar também para todos os itens daquele 
grupo, sendo considerado para fins de classificação, o menor valor global resultante em 
cada grupo de itens, neste caso. Em caso de lance para item isolado, a classificação se 
dará pelo valor global do item.  
 
g. A descrição das características dos entroncamentos digitais para conexão com Centrais 
Telefônicas das Unidades são apresentadas a seguir: 
 
4.2. Entroncamento E1 e Faixa de Numeração (GRUPO 1 ): 
 
a. Para prestação dos serviços de telefonia local, a CONTRATADA deverá fornecer e 
conectar Troncos de Entrada e Saída Digitais (E1) junto aos sistemas de cada Unidade 
indicada neste Termo de Referência. 
 
b. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade 
numérica, devendo esta manter as faixas de numeração utilizados pela CONTRATANTE, 
sem ônus para a mesma, e independentemente da operadora do serviço a que esteja 
atualmente vinculado. 
 
c. Os Troncos Digitais (E1) serão fornecidos preferencialmente no padrão ISDN, ou no 
padrão suportado pelos equipamentos do DPF/SR/SE, sendo utilizados para recepção de 
chamadas diretamente nos ramais. 
 
d. A faixa de numeração dos ramais (DDR) deverá ser seqüencial, conforme as quantidades 
especificadas no Anexo I-B deste Termo de Referência; 
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e. A quantidade de entroncamentos de entrada e saída indicada no Anexo  I-B deste Termo 
de Referência é estimada, devendo ser fornecido o quantitativo de Troncos de Entrada 
necessário para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico. 
 
f. Todos os ramais DDR de cada Unidade deverão receber chamadas a cobrar. 
Excepcionalmente, a CONTRATANTE poderá solicitar, sem ônus, o bloqueio ou 
desbloqueio dessa facilidade para toda a faixa DDR de uma determinada Unidade. 
 
g. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de 
Entrada e Saída e à alocação das faixas de numeração de ramais DDR serão fornecidos 
pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer natureza para a CONTRATANTE. 
 
h. Com relação à realização de chamadas, para cada modalidade do STFC, o tráfego de 
saída de  todas as Unidades do DPF participantes será entregue tanto de forma conjunta à 
empresa CONTRATADA, no respectivo serviço, quanto localmente, junto ao(s) PABX(s) 
designado(s) pela CONTATANTE, de acordo com as características descritas na seção 
anterior. 
 
4.3.  Internet Banda Larga (ITEM 20) : 
a. Os links de Internet Banda Larga poderão ter IP DINÂMICO ou IP FIXO (ESTÁTICO). Os 
links terão taxas mínimas de download e upload descritos no Anexo D deste termo de 
referência. 
 
b. Em nenhuma hipótese será cobrado o consumo do tráfego de download ou upload 
utilizado. Não haverá limitação de consumo de tráfego para nenhum dos links, dentro do 
limite de velocidade especificado no Anexo I-D deste Termo de Referência. Também não 
será necessária a utilização de provedor de conteúdo, o que exclui a cobrança de qualquer 
serviço dessa natureza. 
 
c. A taxa de Banda mínima disponível para utilização de cada link seguirá as normas da 
ANATEL sobre o Serviço de Comunicação Multimídia, exceto quando expressamente 
especificado por este Termo de Referência (nos casos de contratação de link com Banda 
Garantida). 
 
d. Os links com IP FIXO deverão ter no mínimo 01 (um) endereço de IP FIXO, e cada 
endereço IP deverá ser informado a CONTRATANTE quando solicitado. 
 
e. Todos os equipamentos e a infraestrutura a serem instalados necessários ao 
fornecimento e perfeito funcionamento do serviço de Internet Banda Larga, em qualquer 
uma da suas modalidades, são de responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus 
para a CONTRATANTE. 
f.   O serviço deve ser independente de qualquer outro item para que seja instalado e 
operado. 
 
4.4. Portabilidade Numérica : 
 
Aplica-se a este Termo de Referência a Resolução nº 460 da ANATEL, de 19 de março de 
2007, que dispõe sobre o Regulamento Geral de Portabilidade (RGP). 
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5. PROPOSTA 
 
5.1. O proponente deverá apresentar proposta de preço final baseada em estimativa de 
tráfego, conforme as planilhas dos anexos deste Termo de Referência. Os preços deverão 
ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos 
serviços relativos a esta contratação. A estimativa de tráfego indicada neste Termo de 
Referência não se constitui em qualquer compromisso de consumo para a CONTRATANTE. 
 
5.2. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo I-F deste Termo de Referência 
deverá ser preenchida com os preços cotados, observando-se aqueles constantes do Plano 
Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços aprovado pela ANATEL, entretanto, os 
lances ofertados durante o Pregão deverão ser pelo valor global anual do serviço, calculado 
com base na quantidade anual, disposta no anexo I-F, e no valor da tarifa ou preço. 
 
5.3. Elementos de custo como Entroncamentos, faixas de numeração, assinatura, 
instalação, habilitação, adequações na rede e nas plataformas de equipamentos da 
CONTRATADA, entre outros, não serão discriminados na Planilha de Formação de Preços, 
pois constituem insumos inerentes à prestação do serviço. 
 
5.4. O proponente, levando em conta o perfil de tráfego informado, deverá informar os 
valores ofertados conforme disposto na Planilha de Formação de Preços. 
5.5. O proponente vencedor deverá apresentar, considerando seu Plano Básico de Serviços 
ou Plano Alternativo de Serviços, os valores finais de cada item do Grupo, considerando o 
seu somatório de acordo com o Valor Total do Grupo. 
 
5.6. Durante todo o período contratual, o valor do item cotado na proposta do vencedor 
incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu Plano Básico de Serviços ou Plano 
Alternativo de Serviços. 
 
5.8. O preço proposto e levado em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva 
e total responsabilidade do proponente. 
 
5.7. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que 
o proponente julgar necessárias ou convenientes. 
 
6. DA VISTORIA 

 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá 
realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, 
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefone nº (79) 3234-8593, com 
os servidores Francisco ou Claiton. 
 

6.1.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública; 
 
6.1.2. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 
identificado; 
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6.1.3. As empresas licitantes têm o direito à vistoria prévia, porém, a interessada 
deverá decidir se arcará com o ônus de tal operação ou assumirá o risco de uma 
avaliação menos acurada.  

 
6.2. A empresa licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar 
sua proposta, estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, 
opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever 
os termos do contrato que vier a firmar;  

 
6.2.1. A empresa que optar pelo disposto no item acima, aceitará tacitamente todas 
as condições e adversidades que possam existir para a instalação dos equipamentos 
e prestação dos serviços licitados nos locais descritos nos respectivos itens, sem 
nenhum ônus à Administração. 

 
7. REAJUSTE 

 
7.1. As tarifas e preços serão reajustados de acordo com a variação registrada pela 
ANATEL através do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), observando-se 
sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses, considerados a partir da assinatura do 
contrato ou dos reajustes concedidos. 

 
7.2. Na hipótese da ANATEL determinar a redução, de maneira análoga, a 
CONTRATADA deverá repassa-la à CONTRATANTE. 

 
7.3. Os reajustes devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de documento 
expedido pela CONTRATADA. 
 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1.  Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em 
particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas. 
 
8.2.  Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às 
suas dependências que receberão as instalações do serviço contratado, para execução 
dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos 
referidos empregados pela CONTRATANTE. 
 
8.3.  Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação 
que venham ser solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA. 
 
8.4.  Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidor 
a ser designado como Gestor do Contrato, aplicando as sanções administrativas 
quando cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 
 
8.5.  Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio 
do Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
8.6. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais. 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se 
refere à implantação, operação e níveis de serviço. 
 
9.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, 
estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as 
obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL. 
 
9.3. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos 
de interrupções programadas. 
 
9.4. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o 
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 
7 (sete) dias por semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, 
um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, excluindo a 
disponibilização de central de atendimento do tipo “call center”. 
 
9.5. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de 
decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e 
agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 
 
9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas, por intermédio do consultor designado 
para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação. 
 
9.7. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter 
uma operação correta e eficaz. 
 
9.8. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 
serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 
9.9. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 
 
9.10. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que se refiram a CONTRATADA, independente de solicitação. 
 
9.11. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
 
9.12. Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos 
serviços prestados e relatório resumido consolidado de cada serviço, tanto em papel quanto 
em arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel, arquivo de texto no formato 
TXT, e arquivo no formato PDF, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme 
www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, 
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duração, data e hora da chamada, entre outros) e valor do serviço, que deverá conter todos 
os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório. 
 

9.12.1. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas 
por ramal ou linha, no caso do STFC, e o detalhamento por link, no caso do SCM, com 
quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de um novo ramal, linha ou link 
deve ser feito sempre em uma nova página. 
 
9.12.2. No caso do STFC, os serviços devem ser tarifados sempre por ramal 
individualizado. 
 
9.12.3. Os detalhamentos, impressos e em arquivo eletrônico, dos serviços constantes 
nos Grupos 1, 2 e 3 deste Termo de Referência, devem conter um relatório resumido 
por cada item dos Grupos mencionados com os valores gastos e o total de minutos, de 
cada ramal ou linha. 
 
9.12.4.. No caso dos SCM não será permitida a cobrança de valores sobre o tráfego 
de dados utilizado, mas tão somente o valor mensal dos links e acessos conforme 
dispuser o instrumento de contratação. 

 
9.12.5. As Notas Fiscais deverão representar um intervalo de tempo correspondente 
ao primeiro e último dia do mês de referência. Não serão aceitas Notas Fiscais que 
correspondam a períodos iniciados num mês e encerrados no mês seguinte. 

 
9.13. Disponibilizar especialista em cada modelo de Central Telefônica, se requerido pela 
CONTRATANTE e sem ônus para a mesma, no momento da ativação dos serviços, de 
forma a garantir a continuidade e o bom funcionamento dos serviços já utilizados e do objeto 
deste Termo de Referência. 
 
9.14. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados 
pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como 
manutenção, configuração, entre outros. 
 
9.15. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis. 
 
9.16. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência. 
 
9.17. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por 
problemas de funcionamento do serviço. 
 
9.18. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do 
escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará as informações técnicas com a 
devida análise fundamentada que comprovem o fato para a CONTRATANTE, sem qualquer 
ônus para a mesma. 
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9.19. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em 
absoluto cumprimento ao contrato em questão. 
 
9.20. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de 
sigilo de telecomunicações. 
 
9.21. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de 
serviços contratada ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de 
outras providências nas demais esferas. 
 
10. FORMA DE PAGAMENTO 
 

10.1.  A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida, com aviso de 
recebimento, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, com antecedência mínima 
de 20 (vinte) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Gestor do 
Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite. 

 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados. 
 

10.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente 
prestados. 

 
10.3. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos 
serão informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no 
próximo documento de cobrança. 
 

10.3.1. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normati va SLTI/MPOG n° 02, 
de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
 

10.3.1.1. não produziu os resultados acordados; 
 
10.3.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 
executou com a qualidade mínima exigida; 

 
10.3.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada; 
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10.4.  O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo haver 
variação entre a quantidade de minutos efetivamente utilizada e a quantidade de 
minutos estimada, constante dos anexos deste Termo de Referência. 
 
10.5. O atesto dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante 
ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
utilizados. 

 
10.6. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

 
10.7. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta 
contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 
150 (cento e cinqüenta) dias, para as modalidades local, longa distância nacional e 
longa distância internacional, respectivamente, contados a partir da efetiva prestação 
dos serviços. 

 
10.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11. NÍVEIS DE SERVIÇO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O proponente que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedido de 
licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, ou nos Sistemas de 
Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais 
cominações legais. 
 
11.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, o proponente poderá ser 
penalizado com multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no parágrafo 
anterior. 
 
11.3.  Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos 
de interrupções programadas. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com 
disponibilidade anual mínima em 99,90% (noventa e nove por cento e noventa centésimos) 
do tempo contratado. Na hipótese de ocorrência de interrupções total de prestação de 
serviço de recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o 
serviço restabelecido em no máximo 2 (duas) horas. Caso haja indisponibilidade do 
Entroncamento IP e não haja interrupção no serviço para a CONTRATADA por conta do 
encaminhamento das chamadas de saída para o Entroncamento E1, ou vice-versa, as 
falhas em questão deverão ser corrigidas em até 8 (oito) horas. 
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11.4. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com 
atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos 
entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou equipamentos de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
11.5. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar 
mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da 
CONTRATANTE, ou quem esta designar, de forma a identificar eventuais falhas de 
sincronismo, perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que 
possam influenciar nos níveis de serviço. 
 
11.6. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à 
CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão 
realizadas com a concordância da CONTRATANTE. 
 
11.7. Todas as ocorrências serão registradas pela CONTRANTE, que notificará a 
CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo: 
 
Ocorrências 

Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os 
contatos e registro das ocorrências 

0,3/ocorrênci
a 

Cobrança por serviços não prestados 0,3/fatura 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3/fatura 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3/fatura 

Não apresentar corretamente a Nota Fiscal dos serviços prestados no 
mês, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, incluindo 
detalhamento das chamadas e valor total do serviço, que deverão 
conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no 
processo licitatório 

0,3/ocorrênci
a 

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características 
técnicas ou nas alterações de endereço, para cada 4 dias corridos de 
atraso 

0,3/ocorrênci
a 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados 
pela CONTRATANTE, para cada 24 horas de atraso 

0,3/ocorrênci
a 

Prestação dos serviços abaixo dos valores mínimos de velocidade 
contratados, nos casos de SCM 

1,0/ocorrênci
a 

Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela 
soma de interrupções), sem comunicação prévia e acordada com a 
CONTRATANTE 

1,0/ocorrênci
a 
 

 
11.8. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação 
decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato 
gerador. Esta pontuação servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as 
seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à 
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configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processo 
administrativo: 
 
Pontuação acumulada  Sanção  

1 (um) ponto Advertência 

2 (dois) pontos Multa correspondente a 1% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

3 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção 

8 (pontos) ou mais pontos Multa correspondente a 10% do valor 
faturado do mês de aplicação dessa 
sanção + acréscimo de 1%, por ponto 
acumulado acima de 7 (sete), até o 
limite de 15% 

 
11.9. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a 
Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal. 
 

12. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 
12.1. O custo estimado da presente contratação está discriminado no anexo I-D deste 
Termo de Referência. 

12.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram 
apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e 
pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares. 

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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13.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços 
e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 
1997. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, ao qual 
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando 
ciência à Administração. 

13.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

11. PRAZO DE VIGÊNCIA  
11.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 
57, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Visando dar continuidade ao serviço público, os serviços contratados deverão ser 
ativados no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da assinatura do 
contrato, dentro do qual a CONTRATADA deverá realizar todas as configurações 
necessárias, tanto em sua rede quanto nas redes das Operadoras de Telefonia Pública e da 
CONTRATANTE, incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de interceptação 
de chamadas. 
 
12.2. A ativação dos serviços contratados deverá ser comunicada ao Fiscal de Contrato e 
realizada nas Unidades do DPF no Estado de Sergipe após sua autorização e sob sua 
supervisão e orientação. 
 
12.3. As alterações de características técnicas decorrentes de alterações nas Centrais 
Telefônicas, nas Características de Conectividade, ou em outros fatores que impliquem em 
reconfiguração de recursos por parte da CONTRATADA serão efetivadas no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE. 
 
12.4. Acerca de alterações e/ou inclusões de endereço para instalação e/ou realocação de 
troncos digitais (E1) ou linhas analógicas, para locais onde a CONTRATADA já se encontra 
instalada e possui folga de infraestrutura serão efetivadas no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
corridos e, para locais que não se encontrem atendidos pela CONTRATADA ou não 



 
 
 
 

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 
possuam folga de infraestrutura, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da 
solicitação da CONTRATANTE e sem ônus para a mesma. 
 
12.5. Ao término do contrato, a CONTRATADA prestará todo o apoio necessário à transição 
contratual, de forma a garantir a continuidade dos serviços prestados. 
 
12.6. A Administração se reserva o direito de realizar as diligências necessárias para 
comprovação das informações e documentos apresentados pela CONTRATADA, bem como 
para garantir a boa execução do contrato. 
 
12.7. Fazem parte deste Termo de Referência os anexos I-A, I-B, I-C e I-D. 
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ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIDADES DO DPF PARTICIPANTES DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2013 

 
 
A tabela a seguir apresenta as Unidades do DPF no Estado de Sergipe participantes 
deste Pregão Eletrônico e a sua localização. 
 
Caso haja redistribuição dos serviços contratados para outras localidades, alteração de 
endereço físico da unidade bem como de características técnicas das plataformas de 
equipamentos utilizadas, serão consideradas as informações fornecidas pelo órgão por 
ocasião da contratação ou, estando vigente o contrato, as alterações serão efetivadas 
conforme descrito neste Termo de Referência. 
 

 
 

 
 
 
 

Unidade Identificação Endereço de Instalação e Prestação dos 
Serviços 

Superintendência 
Regional 

SR/SE AV. Augusto Franco, 2260, Siqueira Campos, 
Aracaju-Se, CEP 49075-100 

Posto Aeroporto 
DELEMIG/SR
/SE 

Pc Santos Dumont - Aracaju - SE 
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ANEXO I-B DO TERMO DE REFERÊNCIA 
STFC – QUANTITATIVO DE TRONCOS DIGITAIS, RAMAIS DDR  E LINHAS 

ANALÓGICAS POR UNIDADE 
 
A tabela a seguir apresenta a quantidade de Troncos Digitais, quantidade de ramais 
DDR e quantidade de linhas analógicas das unidades participantes deste Pregão 
Eletrônico. 
 

Unidade Sinalização 
E1 Qtd. de E1 

Qtd. de 
canais 

por link 
E1 

Qtd. ramais 
DDR 

Qtd. 
 de Linhas 
Analógicas 

SRSE ( PABX) ISDN  1 30 120 2 

NIP SRSE 
(INTERCEPTAÇÃO) 

ISDN  
2 

30 
600 

3 

DRE SRSE 
(INTERCEPTAÇÃO) 

ISDN  
1 

30 
300 

3 

AEROPORTO - - - - 2 
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ANEXO I - C DO TERMO DE REFERÊNCIA 

SCM NA MODALIDE INTERNET BANDA LARGA – ITEM 20 
 
A tabela a seguir apresenta os tipos de serviços a serem contratados para as unidades 
participantes deste Pregão Eletrônico, a quantidade e a velocidade dos links. 

 
Unidade Tipo de Serviço Quantidade de Links Velocidade do Link 

SRSE 
Internet Banda 

Larga 
4 

5 Mbps  
 

Aeroporto 
Internet Banda 

Larga 
1 

5 Mbps  
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ANEXO I -D DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
Deverão ser preenchidos todos os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, de acordo 
com o lote para o qual foi vencedor, segundo os quantitativos indicados nas tabelas abaixo.  
 
A oferta de lances (diminuição de preços), durante a sessão do Pregão Eletrônico, deverá ser feita 
para cada item do grupo em que o proponente concorrer. 
 
Para efeito de classificação das propostas, será considerado o Valor Total de cada grupo, resultante 
do somatório dos itens. 
 
Nos valores informados estão compreendidos, além dos tributos, todos e quaisquer encargos que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 
 
As próximas três tabelas referem-se aos Serviços Telefônicos Fixos Comutados (STFC) 
 
Os campos “Quantidade Mensal de Minutos” referem-se à quantidade de Tráfego Mensal estimada e 
será utilizada apenas para fins de julgamento, sendo que, na fase de lances, estes deverão ser 
ofertados pelo valor global anual do item. 
 
Considerar: 
Valor Global Anual = Quantidade Anual de Minutos x Preço por Minuto 
Valor Global do Grupo = soma dos Valores Anuais globais dos itens que compõem o Grupo. 
 
- GRUPO 1 – Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade local através de 
entroncamento digital; 

ITEM 

Quantidade 
Mensal de 
Minutos 

Quantidade 
Anual de 
Minutos Preço médio por Minuto  Valor Anual  

1 291 3492 R$ 0,14  R$ 488,88 

2 2370 28440 R$ 0,88 R$ 25.027,20 

3 

Quantidade links  Preço Mensal do link Valor Anual Final 

1 R$ 1.183,54 R$ 14.202,48 

     4                      1 
Preço unitário de 

instalação do item 3   Valor Total de instalação 

R$ 1.525,00 R$ 1.525,00 

    5 
Quantidade Ramais DDR 

Preço Mensal dos 
Ramais DDR Valor Anual Final 

120 R$ 622,02 R$7.464,24 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 1 R$ 48.707,8 
 
- GRUPO 2 – Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade local através de linhas 
diretas analógicas; 
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ITEM Quantidade 
Mensal de 
Minutos 

Quantidade 
Anual de 
Minutos 

Preço por Minuto  Valor Anual  

6 1.200 15600 R$0,14 R$2.184,0 

7 3.224 38688 R$0,88 R$34.045,44 

  
 
 
8 

Quantidade 
Assinatura  
mensal 

Quantidade 
Assinatura  
anual 

Preço por assinatura      Valor Anual  

10 120 R$71,25 R$8.550,00 

 
  9 

Quantidade de instalação do 
item 8 

Preço unitário por 
instalação do item 8 

Valor total da instalação 
do item 8. 

                 10 R$ 44,07 R$440,70 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 2  R$45.220,14 

 
- GRUPO 3 – Serviço Telefônico Fixo Comutado, na modalidade longa distância nacional (LDN) 
e internacional (LDI); 
 
ITEM Quantidade 

Mensal de 
Minutos 

Quantidade 
Anual de 
Minutos 

Preço por Minuto  Valor Anual  

10 568 6816 R$ 0,71 R$ 4.839,36 

11 2718,5 32662 R$ 0,71 R$ 23.190,02 

12 473 5676 R$ 1,41 R$ 8.003,16 

13 753 9036 R$ 1,56 R$ 14.096,16 

14 15 180 R$ 2,67 R$ 480,60 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 3  R$ 50.609,30 

 
A próxima tabela refere-se ao SCM 
Os campos “Quantidade de Links” referem-se à quantidade de mensal estimada de links e será 
utilizada apenas para fins de julgamento. 
 
Considerar: 
Valor Anual Final = Quantidade de links x Preço por link x 12 
Valor Global do Grupo = soma dos Valores Anuais Finais de cada Item que compõe o Grupo 
 
GRUPO 4 – Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade local através de 
entroncamento digital; 



 

 47 

ITEM 

Quantidade 
Mensal de 
Minutos 

Quantidade 
Anual de 
Minutos Preço por Minuto Valor Anual  

15 100 1200 R$ 0,14 R$ 168,00 

16 100 1200 R$ 0,88    R$ 1.056,00 

17 

Quantidade links Preço Mensal dos links Valor Anual  

3 R$ 1.183,54   R$ 42.607,44 

     18 
                            3 

Preço unitário de 
instalação do item 17  

Valor Total de instalação 
dos links so item 17 

R$ 1.525,00 R$ 4.575,0 

19 

Quantidade Ramais DDR  
Preço Mensal dos Ramais 

DDR Valor Anual  

900 R$4.665,12  R$55.981,48 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 4 R$ 104.385,92 
 
3. ITEM 20 – Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) na modalidade internet banda larga, sem 
garantia de banda; 

ITEM 
Qtd. de 
Links 

Velocidade 
dos Links  Preço/Link Valor Global Anual  

20 5 5 Mbps R$ 301,56 R$ 18.093,60 

VALOR GLOBAL DO ITEM 20  R$ 18.093,60 

 
 

Aracaju, 03 de dezembro de 2012. 

 
Francisco Carlos Coelho 

Técnico de Eletricidade e telecomunicações 
Mat. 12.213 

 
Aprovo o presente Termo de Referência conforme o disposto na Lei 8666/93 e art. 9°do Dec. 
5450/2005. 

Em 03  de setembro de 2012. 

 

Jose Grivaldo de Andrade  
Superintendente Regional do Departamento de 

Policia Federal em Sergipe  
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  ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO 01/2013 – CPL/SR/DPF/SE  

À SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM 
SERGIPE, 
 
Senhor Pregoeiro: 
 
A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ) , sediada (endereço completo), tendo 
examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 01/2013, cujo 
objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de telecomunicações, conforme 
especificado no Termo de Referência (Anexo I) e tabela abaixo:  
 
ITEM e/ou LOTE: 

   
    

     

VALOR GLOBAL : R$............... 

 
(Obs. O preenchimento e modelo da tabela deverá ser  escolhido de acordo com o do 
Termo de Referência (anexo I), consideranco-se o(s)  item(ns) e/ou lote(s) que o licitante 
ofertou, bem como as planilhas dispostas no anexo I  – D). 
 
E, após tomar conhecimento de todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
declaramos expressamente que: 
 
1 - Propomos prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços de ____, objeto do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2013.  
2- Declaramos que nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os 
custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 
3 – Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer 
despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 
4 - Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua 
apresentação. 
5 - Os pagamentos deverão ser creditados à conta corrente n.° ------, agência -----, Banco ----, 
ou através de ......  
6 – O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a) ------------------------------------- CPF n.º 
------------------------------, endereço -------------------. 
7 - Os contatos poderão ser efetuados através do telefone -----------, do fax n° ------- e do e-
mail___________. 
      
                                                                  
                                                  ________________________________ 
                                                                      (localidade e data) 
                        (assinatura autorizada da proponente)     
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2013 
Nome da empresa: 
 

Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor do Pregão Eletrônico nº 01/2013, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel), Serviço de Comunicação Multimídia e outros serviços, a serem 
executados de forma contínua nas instalações do Departamento de Polícia Federal em Sergipe, 
com o fornecimento de toda a mão-de-obra, equipamentos, instrumentos, peças e materiais 
necessários à perfeita execução dos serviços e que vistoriamos, por meio do Responsável Técnico 
da empresa, abaixo identificado, todos os locais de realização dos serviços e estar totalmente 
cientes do grau de dificuldade envolvido. 
 

______________________________   ______________________________ 
Empresa      CNPJ 

______________________________   ______________________________ 
 Endereço     Telefone/Fax 

______________________________   ______________________________ 
  E-mail      Responsável Técnico 

       (nome e registro no Conselho Profissional) 
 

Salvador, ___ de ___________ de 20__. 
 
 

_____________________________________ 
           Responsável Técnico da Empresa    

                                   
OBS.: Esta declaração deverá ser entregue junto com os demais documentos relativos à 

habilitação. 
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ANEXO IV  

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO Nº 082520.011523/2012-66 

CONTRATO Nº XXXX/XXXX  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
telecomunicações QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM 
SERGIPE, E A EMPRESA XXXX . 

 

A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM SERGIPE , com sede na cidade de Aracaju/SE, 
inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0041-23, neste ato representado pelo Sr. Delegado de Polícia 
Federal José Grivaldo de Andrade, brasileiro, Superintendente Regional, residente na cidade de 
Aracaju/SE, nomeado pela Portaria nº 1.545/2009, de 02 de dezembro de 2009, do Excelentíssimo Senhor 
Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada na Seção 2 do DOU no. 231, de 03 de dezembro 
de 2009, e em conformidade com as atribuições que lhe confere o Art. 35 do Regimento Interno do DPF, 
aprovado pela Portaria no. 2.877, de 30 de dezembro de 2011, do Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado da Justiça, interino, publicada na Seção 1 do DOU no. 01, de 02 de janeiro de 2012, bem como as 
que lhe foram delegadas pela Portaria nº 2922/2012, de 19 de abril de 2012, publicada no Boletim de 
Serviço nº 077, em 20 de abril de 2012, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 
empresa XXXX , inscrita no CNPJ nº XXXX , com sede na XXXX , CEP XXXX , no Município de XXXX , 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX , portador da Cédula de 
Identidade nº XXXX  e CPF nº XXXX , tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX , e o resultado 
final do Pregão n° 01/2013, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 2.271, de 1997, e na 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e demais legislações correlatas, resolvem 
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviço telefônico fixo comutado (fixo-fixo e fixo-
móvel), serviço de comunicação multimídia e outros serviços, a serem executados de forma contínua, 
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visando atender às necessidades do DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM SERGIPE , 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus 
Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
n° 01/2013, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO D O SERVIÇO  

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

XXXX 

3.1.1. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no Termo de 
Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

4.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, em especial no 
que se refere à implantação, operação e níveis de serviço. 

4.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentação da ANATEL. 

 
4.1.3. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções 
programadas. 

 
4.1.4. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento 
do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por 
semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento 
diferenciado por meio de consultoria especializada, excluindo a disponibilização de central de 
atendimento do tipo “call center”. 

 
4.1.5.  Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de 
decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da 
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 
4.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
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CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas, por intermédio do consultor designado para 
acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação. 

 
4.1.7. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 
operação correta e eficaz. 

 
4.1.8. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 
Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

 
4.1.9. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

  
4.1.10. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
se refiram a CONTRATADA, independente de solicitação. 

 
4.1.11. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 

 
4.1.12.  Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos 
serviços prestados e relatório resumido consolidado de cada serviço, tanto em papel quanto em 
arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel, arquivo de texto no formato TXT, e 
arquivo no formato PDF, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme 
www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, 
data e hora da chamada, entre outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e 
encargos, conforme preços contratados no processo licitatório. 

 
4.1.13. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou 
linha, no caso do STFC, e o detalhamento por link, no caso do SCM, com quebra de página, ou 
seja, o início do detalhamento de um novo ramal, linha ou link deve ser feito sempre em uma nova 
página. 

 
4.1.14.  No caso do STFC, os serviços devem ser tarifados sempre por ramal individualizado. 

 
4.1.15. . Os detalhamentos, impressos e em arquivo eletrônico, dos serviços constantes nos 
Grupos 1, 2 e 3 deste Termo de Referência, devem conter um relatório resumido por cada item dos 
Grupos mencionados com os valores gastos e o total de minutos, de cada ramal ou linha. 

 
4.1.16.  No caso dos SCM não será permitida a cobrança de valores sobre o tráfego de dados 
utilizado, mas tão somente o valor mensal dos links e acessos conforme dispuser o instrumento de 
contratação. 

 
4.1.17.  As Notas Fiscais deverão representar um intervalo de tempo correspondente ao primeiro 
e último dia do mês de referência. Não serão aceitas Notas Fiscais que correspondam a períodos 
iniciados num mês e encerrados no mês seguinte. 

 
4.1.18.  Disponibilizar especialista em cada modelo de Central Telefônica, se requerido pela 
CONTRATANTE e sem ônus para a mesma, no momento da ativação dos serviços, de forma a 
garantir a continuidade e o bom funcionamento dos serviços já utilizados e do objeto do Termo de 
Referência. 

 
4.1.19.  Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela 
CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como 
manutenção, configuração, entre outros. 
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4.1.20.  Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 
cabíveis. 

 
4.1.21. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da licitação oriunda do Termo de Referência. 

 
4.1.22.  Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 
funcionamento do serviço. 

 
4.1.23.  Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do 
escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará as informações técnicas com a devida 
análise fundamentada que comprovem o fato para a CONTRATANTE, sem qualquer ônus para a 
mesma. 

 
4.1.24.  Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em 
absoluto cumprimento ao contrato em questão. 

 
4.1.25. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de 
telecomunicações. 

 
4.1.26.  A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços 
contratada ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras 
providências nas demais esferas. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidade necessárias para o 
perfeito funcionamento dos serviços e qualidade estabelecidos no Termo de Referência e de acordo 
com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

6.1.2. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em 
particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas. 

 
6.1.3. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências que receberão as instalações do serviço contratado, para execução dos serviços 
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referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pela 
CONTRATANTE. 

 
6.1.4. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que 
venham ser solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA. 

 
6.1.5. Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidor a ser 
designado como Gestor do Contrato, aplicando as sanções administrativas quando cabíveis, 
assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório. 

 
6.1.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do 
Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

 
6.1.7. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO  

7.1. O valor mensal do contrato é de R$ XXXX  (XXXX) , perfazendo o valor total para 12 (doze) meses de R$ 
XXXX (XXXX) , sendo R$ XXXX (XXXX)  para o exercício de XXXX  e R$ XXXX (XXXX)  para o exercício 
de XXXX .  

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA  

9. 8ão será exigida a prestação da garantia prevista no parágrafo 1º do Artigo 56, da Lei nº 8.666/93 pela 
Contratada. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua 
duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

9.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 
licitação. 
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9.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

9.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou 
contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 

9.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da empresa contratada e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3.2. A CONTRATADA não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.3. A CONTRATADA não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos 
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no 
primeiro ano de vigência da contratação. 

9.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
primeiro dia útil após o atesto do documento de cobrança 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

10.1.2. O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo haver 
variação entre a quantidade de minutos efetivamente utilizada e a quantidade de minutos 
estimada, constante dos anexos doTermo de Referência 

10.2. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida, com aviso de recebimento, tanto em 
papel quanto em arquivo eletrônico, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis em relação à 
data de seu vencimento, para que o Gestor do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo 
problemas, o aceite. 

10.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

10.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

10.4. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos serão 
informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo 
documento de cobrança. 

10.4.1. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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10.4.1.1. não produziu os resultados acordados; 

10.4.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

10.4.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,  

10.5. O atesto dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas 
Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. 

10.6. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

10.7. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão 
ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 150 (cento e cinqüenta) dias, para as 
modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional, respectivamente, contados 
a partir da efetiva prestação dos serviços. 

10.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE  

11.1. As tarifas e preços serão reajustados de acordo com a variação registrada pela ANATEL através 
do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 
(doze) meses, considerados a partir da assinatura do contrato ou dos reajustes concedidos. 

11.2.  Na hipótese da ANATEL determinar a redução, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá 
repassa-la à CONTRATANTE. 

11.3.  Os reajustes devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de documento expedido pela 
CONTRATADA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

     Gestão/Unidade:  0001 

     Fonte: 0100000000 

     Programa de Trabalho:  06.122.2112.0001 

     PI:  702T 

12.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo 
ou apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

13.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.2. Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá 
seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 
02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar 
necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência. 

13.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

13.4.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 

13.4.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 

13.4.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

13.4.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

13.4.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

13.4.6. a satisfação do público usuário. 

13.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 
competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
nº 8.666, de 1993.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. 

14.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS NÍVEIS DE SERVIÇOS, DA S INFRAÇÕES 
INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 
2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

15.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

15.1.2. Apresentar documentação falsa; 

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

15.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

15.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.6. Cometer fraude fiscal; 

15.1.7. Fizer declaração falsa; 

15.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

15.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
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d. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

15.3. É atribuição do Contratado, manter os níveis de serviços contratados, em conformidade com o Termo 
de Referênica e o seguinte: 

15.3.1.  Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de 
interrupções programadas. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com 
disponibilidade anual mínima em 99,90% (noventa e nove por cento e noventa centésimos) do 
tempo contratado. Na hipótese de ocorrência de interrupções total de prestação de serviço de 
recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço 
restabelecido em no máximo 2 (duas) horas. Caso haja indisponibilidade do Entroncamento IP e 
não haja interrupção no serviço para a CONTRATADA por conta do encaminhamento das 
chamadas de saída para o Entroncamento E1, ou vice-versa, as falhas em questão deverão ser 
corrigidas em até 8 (oito) horas. 

 
15.3.2.  prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de falha 
nos entroncamentos de entrada, nos entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes 
ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
15.3.3. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar 
mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da 
CONTRATANTE, ou quem esta designar, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, 
perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que possam influenciar 
nos níveis de serviço. 

 
15.3.4. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE 
com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da 
CONTRATANTE. 

 
15.3.5. Todas as ocorrências serão registradas pela CONTRANTE, que notificará a 
CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo: 

 
Ocorrências 

Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e 
registro das ocorrências 

0,3/ocorrência 

Cobrança por serviços não prestados 0,3/fatura 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3/fatura 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3/fatura 

Não apresentar corretamente a Nota Fiscal dos serviços prestados no mês, tanto em 
papel quanto em arquivo eletrônico, incluindo detalhamento das chamadas e valor 
total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme preços 
contratados no processo licitatório 

0,3/ocorrência 

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou nas 
alterações de endereço, para cada 4 dias corridos de atraso 

0,3/ocorrência 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, para cada 24 horas de atraso 

0,3/ocorrência 

Prestação dos serviços abaixo dos valores mínimos de velocidade contratados, nos 
casos de SCM 

1,0/ocorrência 
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Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de 
interrupções), sem comunicação prévia e acordada com a CONTRATANTE 

1,0/ocorrência 
 

 
15.3.6. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 
ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta pontuação servirá 
como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de modo que, 
atingindo o quantum necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado 
o processo administrativo: 

 
Pontuação acumulada Sanção 

1 (um) ponto Advertência 

2 (dois) pontos Multa correspondente a 1% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

3 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção 

8 (pontos) ou mais pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado 
do mês de aplicação dessa sanção + acréscimo 
de 1%, por ponto acumulado acima de 7 (sete), 
até o limite de 15% 

  
15.3.7. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará 
a Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal. 

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente. 

15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
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16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:  

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II.  o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

III.  a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  

IV.  o atraso injustificado no início do serviço;  

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

VI.  a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no Contrato;  

VII.  o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VIII.  o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 
Lei nº 8.666, de 1993;  

IX.  a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  

XI.  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato;  

XII.  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  

XIII.  a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  

XIV.  a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
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pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;  

XV.  o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes 
de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 
situação;  

XVI.  a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos 
contratuais;  

XVII.  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;  

XVIII.  o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.  

17.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

17.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  

17.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

17.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

17.4.1. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução 
do Contrato até a data da rescisão. 

17.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 
2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no 
Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, 
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subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa 
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) 
dias daquela data.  

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO  

20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Aracaju/SE - Justiça Federal, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de XXXX , XX  de XXXX  de XXXX .  

_________________________________ 

Pela CONTRATANTE 

_________________________________ 

Pela CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_________________________________ 

Nome: 

CPF n°: 

Identidade n°: 

 

_________________________________ 

Nome: 
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CPF n°: 

Identidade n°:  

 

 


